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a Didática Mínima de Rafael Grisi

Resumo

Com o objetivo de contribuir para a compreensão do processo histórico de constitui-
ção da Didática como campo de conhecimento e disciplina acadêmico-científica, no caso
brasileiro, apresentam-se, neste artigo, os resultados da análise dos aspectos constitutivos
da configuração textual de Didática Mínima (1952), de Rafael Grisi (1909-1998), os quais
permitiram compreender o lugar do livro nesse processo histórico e as razões pelas quais
pode ser considerado representativo de um importante momento de constituição da Didá-
tica enquanto campo de conhecimento e disciplina acadêmico-científica, que se caracteriza
pela permanência do caráter técnico, instrumental e normativo da Didática, o qual passa a
ser questionado a partir dos anos de 1980.

Introdução

No Brasil, especialmente a partir do iní-
cio dos anos de 1980, passou-se a denunciar
sistematicamente a crise de identidade da
Didática como campo de conhecimento e dis-
ciplina acadêmico-científica e a se propor,
programaticamente, sua revisão. Conforme se
pode depreender da tendência predominan-
te nas discussões e proposições engendradas
a partir de então, a busca de novos rumos
assim como de redefinição de temas, objetos
e abordagens está diretamente relacionada, so-
bretudo, com a justificativa de necessidade
de ruptura com os modelos técnico-instru-
mentais produzidos no passado (recente) e
que se propõe que sejam superados, a fim de
se construir uma Didática fundamental, por-
que comprometida com um projeto político
de transformação social e em cujo âmbito de-
vem-se articular coerentemente teoria e práti-
ca educativas.

No entanto, se tem havido certo con-
senso em relação à necessidade de
questionamento e revisão da Didática, o

mesmo nem sempre ocorre em relação à
justificativa apresentada para sua revisão.
A esse respeito, destaco a posição de Soa-
res (1985), segundo a qual, embora corre-
ta, essa justificativa para a necessidade de
revisão da Didática não é a única nem a
mais importante, dada sua paradoxal rela-
ção com a própria natureza instrumental,
normativa e pretensamente neutra, a par-
tir da qual se constituiu historicamente o
conteúdo da disciplina.

De acordo com essa posição de Soares,
negar a natureza historicamente constituída
da Didática é negar a própria disciplina; e
propor novos rumos, desconsiderando esse
paradoxo básico, pode "transformar a revi-
são da Didática em mera invasão de outras
áreas", mediante mero enxerto da "análise
social e perspectiva política no conteúdo
instrumental e normativo" (p. 40) dessa dis-
ciplina. Por essas razões e, talvez, já como
um prenúncio da tendência de valorização
da abordagem histórica dos problemas edu-
cacionais, que se observa especialmente a
partir da última década do século 20, essa
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pesquisadora propõe que uma "revisão da
Didática deveria começar por uma reflexão
sobre sua história, para, a partir dessa re-
flexão, redirecionar sua história" (p. 40).

Concordando com a proposição de Soa-
res, penso que são também muito relevantes
e mesmo necessárias, do ponto de vista da
compreensão da especificidade e identidade
da Didática assim como dos problemas do
presente e visando ao redirecionamento his-
tórico, pesquisas a respeito do passado (re-
cente) das tematizações nesse campo produ-
zidas por brasileiros, muitas das quais, a des-
peito dos esforços de renovação, continuam
operantes nas representações e práticas tanto
de professores de Didática quanto dos pro-
fessores por eles formados.

A análise da produção acadêmica sobre
o tema permite verificar, no entanto, que, cer-
tamente em decorrência de tantas urgências
específicas, as "pesquisas de intervenção" que
enfocam alternativas para a pesquisa e ensi-
no da Didática são mais numerosas e recor-
rentes, comparativamente às de fundo histó-
rico. Em relação a estas últimas, na produção
acadêmica veiculada sob a forma de livros,
teses ou artigos, encontra-se: ora uma revi-
são, de caráter panorâmico, da produção in-
telectual, dos ideários didático-pedagógicos
e suas relações com os diferentes contextos
políticos e econômicos (Oliveira,1988;
Candau,1983; Veiga,1988a; Libâneo,1984;
Marin,1989); ora a tematização mais direta da
origem e do desenvolvimento da Didática no
Brasil (Veiga, 1988b; Garcia, 1995, 1994;
André, 1992; Castro, 1992; Carvalho, 1992;
Nadai, 1991).

Desse segundo tipo de pesquisas, des-
taco a de Garcia (1995, p. 81-82), que dis-
tingue "três momentos da evolução da Di-
dática em termos da delimitação do seu cam-
po de estudos e de práticas", a saber:

1) "primórdios da constituição da Di-
dática no ensino superior brasileiro", sem
distinção entre Didática Geral e Especial;

2)  mais nitidamente perceptível a par-
tir de meados dos anos de 1950, "em que
o campo passou a delimitar mais claramen-
te como seu objeto de estudo e práticas a
direção técnica da aprendizagem", conso-
lidando-se no interior das faculdades de
filosofia, adquirindo maior autonomia em
relação a outras áreas e disciplinas do cam-
po pedagógico e tendo acentuado seu ca-
ráter instrumental e normativo, sob a in-
fluência de uma abordagem psicológica
(com gradativo enfoque experimental); e

3) divisão do campo, no início dos
anos de 1960, com a criação da disciplina
Prática de Ensino, "que incorpora os con-
teúdos e preocupações antes tratadas pelas
'didáticas especiais'", e que resulta no
desprestígio da disciplina Didática (Geral)
e dos profissionais envolvidos, assim como
na gradativa perda de hegemonia do dis-
curso sobre o ensino, que privilegiava as-
pectos eminentemente instrumentais e téc-
nicos dessa atividade, decorrente do
engajamento da Didática – sob a influência
do movimento da Tecnologia Educacional
mas ainda acompanhados dos princípios
escolanovistas – , na "busca da racionaliza-
ção, da eficiência e da produtividade do
ensino", levando às últimas conseqüências
o caráter técnico e instrumental com que já
se vinha afirmando nos anos anteriores.

Entre os aspectos enfocados pela pes-
quisadora ao longo desse processo, encon-
tram-se livros escritos por brasileiros que,
ao lado da bibliografia então utilizada – na
sua quase totalidade estrangeira – , funcio-
navam como manuais de ensino para essa
disciplina. Mediante análise dos manuais
Ciência e arte de educar (1955), de Filocelina
da Costa Matos Almeida, e Sumário de Di-
dática Geral (1957), de Luiz Alves de Mattos,
a pesquisadora apresenta significativas re-
flexões sobre os problemas históricos envol-
vidos na constituição do campo e da disci-
plina, no Brasil.

A partir do exposto e com o objetivo de
contribuir para a busca de novos rumos para
a pesquisa e o ensino da Didática no Brasil,
mediante compreensão de seu processo his-
tórico de constituição como campo de conhe-
cimento e disciplina acadêmico-científica,
optei por analisar o livro Didática mínima
(1952a), escrito pelo professor Rafael Grisi
(1909-1998) e que pode ser considerado um
dos primeiros manuais de ensino de didáti-
ca escrito por autor nacional. Embora não
tenha ainda merecido estudos sistemáticos,
sua produção escrita teve considerável reper-
cussão no que se refere à formação e à prática
de professores dos então denominados ensi-
nos primário e secundário, em nosso país,
não podendo, portanto, ser negligenciada.

Com base em método e procedimentos
derivados da Análise do Discurso,
integradamente às abordagens históricas na
pesquisa em Educação, a análise do livro
em questão centra-se em sua configuração
textual (Magnani, 1993; Mortatti, 2000), ou
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seja, no conjunto de aspectos inter-relaci-
onados que constituem o sentido do dis-
curso nele produzido. Esses aspectos re-
ferem-se a opções temático-conteudísticas
e estruturais-formais produzidas pelo au-
tor, em determinadas condições histórico-
sociais, a partir de certas necessidades e
visando produzir determinados efeitos nos
leitores previstos.

Por meio da abordagem histórica e da
análise integradora dos aspectos da confi-
guração textual de Didática mínima, foi pos-
sível compreender, de acordo com a hipó-
tese inicial, as razões pelas quais o livro em
questão é representativo de um importante
momento de constituição da Didática en-
quanto campo de conhecimento e discipli-
na acadêmico-científica, no Brasil, momen-
to esse caracterizado pela permanência do
caráter técnico, instrumental e normativo da
Didática, o qual passa a ser fortemente ques-
tionado a partir dos anos de 1980.

Sobre o autor, sua atuação
e sua produção

Rafael Grisi nasceu em 1909 e faleceu
em 1998, em São Paulo. Ao longo de sua
extensa carreira, atuou, como professor de
diversas disciplinas – Psicologia Educacio-
nal, História da Educação, Pedagogia, Filo-
sofia Educacional e Didática –, em escolas
normais e faculdades de filosofia paulistas.

Didática mínima teve a primeira edi-
ção publicada em 1952, pela Editora do
Brasil, e, a partir, presumivelmente, da 6ª
edição, em 1962, até a 12ª, em 1985, foi
publicado pela Editora Nacional, como o
volume 84 da série Atualidades Pedagógi-
cas. Além desse livro, em estreita relação
com sua atuação profissional, Grisi escre-
veu, ainda: a monografia O ensino do ver-
náculo na escola secundária, apresentada,
em 1938, ao concurso para livre-docente da
cadeira Metodologia do Ensino Secundário,
do Instituto de Educação, da USP; um arti-
go sobre as relações entre o método e a
cartilha no ensino da leitura, publicado na
revista Educação, em 1946, e depois em
separata; a tese Pedagogia e utopia: o pro-
blema do "método didático universal", apre-
sentada, em 1952, ao concurso para provi-
mento da cadeira de História e Filosofia da
Educação, da Faculdade de Filosofia, Ciên-
cia e Letras, da USP; e, ao longo dos anos
de 1950, um pré-livro e uma cartilha, am-
bos referentes à alfabetização, intitulados

Lalau, Lili e o lobo... e seguidos de uma
série de livros de leitura intitulada Uma his-
tória e depois... outras..., todos eles desti-
nados aos quatro graus do curso primário,
publicados pela Editora do Brasil, na Cole-
ção Didática Infantil – série A Criança e o
Livro – e com dezenas de edições.

As explicações do autor

Para análise neste artigo, utilizo dois
exemplares do livro Didática mínima: o de
nº 4.719, da 4ª edição, de 1956, com 104
páginas e formato 21x14, capa dura; e um
exemplar não numerado da 10ª edição, de
1978, com 114 páginas, com o mesmo for-
mato, em brochura.

Nas quatro páginas da "Introdução",
datada de 1952, que serve também de pre-
fácio e permanece inalterada em todas as
edições, o autor explica a origem, inten-
ção, forma e método de exposição adotados
e leitores previstos para o livro.

Resultante dos longos anos de sua atua-
ção profissional como formador de professo-
res, Grisi (1956, p. 11-12) apresenta o livro
em análise não como um receituário didáti-
co, nem como obra para especialistas, nem
como a "última palavra" em matéria pedagó-
gica, nem como um novo Ratio studiorum;
"quando muito será uma 'súmula', à maneira
medieval, de algumas Questiones disputatae",
cuja leitura poderá ser útil tanto para profes-
sores primários e secundários, que se dizem
leigos em Pedagogia, quanto para estudantes
de Didática, "que se interessam por uma ori-
entação 'prática' para suas futuras atividades
docentes..."

Nele, encontram-se coligidos observa-
ções, comentários, erros e normas pedagó-
gicas, com a intenção tanto de fazer "a Pe-
dagogia descer do céu à terra", em atenção
às críticas ouvidas pelo autor nos contatos
mantidos com os profissionais de ensino,
quanto de apreciar e discutir com os estu-
dantes de Didática os "fatos escolares", so-
bretudo os relativos à conduta dos profes-
sores e falhas em sua formação pedagógica,
observados e coligidos por esses estudan-
tes ao freqüentarem, em seus estágios de
prática de ensino, classes de grupos esco-
lares, ginásios e colégios.

Censurando o ensino pedagógico e prin-
cipalmente o de Didática tal como era minis-
trado nos cursos normais e nas faculdades de
filosofia, os professores e estagiários apontam
o "divórcio" entre a idealização do ofício do



18

magistério contida no pensamento pedagógi-
co e a situação concreta de nossas escolas.

Esse ensino – dizem – tem o defeito de
sua qualidade: reveste-se quase sempre
do caráter "utópico" de toda bibliografia
e de todo pensamento pedagógicos: é ad-
mirável por seus lineamentos teóricos e
generoso em seus propósitos inovadores,
não há dúvida; porém, desenvolvendo-
se sobre uma "idealização" do ofício
magisterial – o que pode ter valor
heurístico para reflexão mas constitui
também uma fuga à realidade – acaba
divorciando-se da situação concreta de
nossas escolas e, assim, nenhuma rela-
ção visível apresenta com as tarefas que
os professores executam diariamente em
sua vida prática. O normalista ou licen-
ciado, ao iniciar a carreira, compreende
que tem de abrir caminho com seus pró-
prios meios... Em suma, parece que a Pe-
dagogia das Cátedras nada tem que ver
com o que se passa efetivamente todos
os dias dentro das salas de aula, durante
os encontros dos professores com seus
alunos (Grisi, 1956, p. 9).

De acordo com o autor, esses problemas
se devem ao preconceito "antipedagógico" de
grande número de professores que atuam no
magistério, especialmente no secundário,
onde se observam dois tipos de professores:
os que, mesmo tendo tido formação pedagó-
gica, abandonaram as "teorias dos pedagogos",
alegando que elas não apresentaram solução
para os problemas enfrentados nas relações
com seus alunos; e os que, sem formação es-
pecializada, ao ingressarem no magistério, fo-
ram-se guiando pelo "bom senso" e pela imi-
tação, numa "aprendizagem didática puramen-
te empírica".

O que, em outras palavras, quer dizer: co-
existem em nossas escolas, de modo curi-
oso, duas Didáticas: uma, a Didática ideal,
a que se contém nos tratados e se preconi-
za, teoricamente, através das lições dos
professores especialistas; e a outra, a Di-
dática usual, a que se pratica nas escolas
e, embora profligada violentamente nos
tratados e cursos de Pedagogia, como fal-
sa, rotineira, artificiosa, formal etc., per-
manece e vige de fato nos procedimentos
docentes do professorado...

Seria talvez necessário encontrar, entre
esses extremos, uma posição intermedi-
ária, porventura, uma Didática de emer-
gência ou de transição, isto é, uma didá-
tica que, partindo da consideração dos

fatos observáveis em nossos estabeleci-
mentos de ensino, tais como estes funcio-
nam (com sua legislação, seu regime de
trabalho, suas praxes e, mais, com as "ex-
pectativas de comportamento" dos alunos,
dos pais, dos administradores, em rela-
ção aos docentes), procurasse dar ao ma-
gistério o domínio de normas de ensino e
técnicas de influenciar, suscetíveis de
promoverem uma melhoria imediata,
embora pequena, e progressiva, embora
lenta, do rendimento quantitativo e qua-
litativo do trabalho escolar (Grisi, 1956,
p. 10).

Pretendendo criar um "ambiente" de
diálogo com seus leitores e estimulá-los ou
a tomar partido ou a refletir sobre os precei-
tos propostos, a forma de exposição adota-
da pelo autor consiste em "enumeração mais
ou menos dogmática de itens que são como
'instantâneos' colhidos nas salas de aula".
Adverte, porém, que as "normas coligidas"
não são absolutas ou de aplicação univer-
sal, cabendo ao professor decidir sobre a
"oportunidade de sua observância, comple-
ta ou parcial, imediata ou gradativa." (Grisi,
1956, p. 12)

O que pode haver de novo no livro é o
método, que ele considera

... oposto ao comumente usado nos manu-
ais de Pedagogia ou de Filosofia, Biologia,
Sociologia, Psicologia "aplicadas" à educa-
ção. Em vez de, como sucede na generali-
dade das obras dessas disciplinas, partir
dos princípios e conhecimentos sistemati-
zados, para, em seguida, por via silogística
indicar as "aplicações" didáticas, este livro
parte de fatos e flagrantes das salas de aula
e vai, por argumentos explícitos ou por su-
gestões veladas, à busca dos princípios
axiológicos que os embasam e dos conhe-
cimentos científicos de que descendem por
filiação lógica (Grisi, 1956, p. 12).

Para encerrar a "Introdução", o autor ex-
põe seu voto de que um dos "defeitos" do
livro venha a ser, o mais breve possível, a
perda de sua utilidade e atualidade, em de-
corrência de "os erros pedagógicos nele co-
ligidos e comentados" terem se tornado au-
sentes das escolas. No entanto, em nota pre-
liminar intitulada "Ao leitor", datada de 1962
e acrescentada ao livro a partir
presumivelmente da 6ª edição, já pela Edi-
tora Nacional, explica que seu receio e de-
sejo de que o livro logo perdesse a atualida-
de não se concretizaram. Esgotada a "última
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edição", optou por reeditá-la em atenção aos
numerosos apelos de professores de Didá-
tica e de Metodologia do Ensino assim como
de inspetores e orientadores escolares, que
encaminharam

... sugestões de retoques e acrescentamen-
tos ao texto, com vistas à sua melhoria ou
mais completo ajustamento às necessida-
des das escolas e aos tipos de leitores –
docentes em geral, candidatos ao magis-
tério e estudantes de cursos pedagógicos
– aos quais de preferência o livro se destina
(Grisi, 1978, p. ix).

A esses apelos juntou-se o empenho
do professor J. B. Damasco Penna de in-
cluir o livro na série Atualidades Pedagógi-
cas, por ele dirigida junto à Companhia
Editora Nacional.

A partir dessa edição, além da mudan-
ça de editora, de projeto gráfico da capa e
do miolo assim como do acréscimo do ín-
dice onomástico e do número de páginas
(120), de acordo com sugestões recebidas,
o autor fez "cuidadosa revisão no texto, que
se apresenta agora, em algumas passagens,
ampliado, e, em outras, inteiramente refun-
dido. A fim de facilitar a leitura, foram afas-
tadas para as notas de rodapé as citações
em línguas estrangeiras (Grisi, 1978, p. x).
Têm-se, ainda, no texto da Introdução, pe-
quenas modificações, como o uso do itáli-
co para registro das "falas de professores"
ouvidos pelo autor e uma nota de rodapé
explicando que essa introdução "foi escrita
antes da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, ao tempo, portanto, dos
chamados 'Programas Oficiais'".1

A estrutura formal do livro

Em ambas as edições – pela Editora
do Brasil e pela Nacional – , o conteúdo
do livro está ordenado em 15 capítulos,
contendo, no total, cem normas, seguidas
dos respectivos comentários, os quais so-
mam 77 na 4ª edição e 82 na 10ª edição.

Após o título do capítulo, tem-se, inva-
riavelmente, o "estribilho", em itálico: "Não
é aconselhável...", ao qual se seguem as nor-
mas, que sintetizam preceitos didáticos. As
normas variam entre um e 11 em cada capí-
tulo, sendo todas elas numeradas,
introduzidas por reticências, encerradas com
um sinal de ponto e vírgula e destacadas com

recuo à esquerda, acrescentando-se o uso do
itálico na 10ª edição; algumas normas são
acompanhadas de um número entre parên-
teses, o qual remete a outra norma com con-
teúdo correlato e/ou complementar.

Os comentários variam entre um e dez
em cada capítulo e contêm detalhamento,
menos ou mais expandido, dos preceitos
didáticos sintetizados nas normas. Por ve-
zes, tem-se apenas um comentário para um
conjunto de mais de uma norma; outras
vezes, tem-se a apresentação de um comen-
tário para cada norma. Os comentários es-
tão em redondo, e alguns deles são também
acompanhados de um número entre parên-
teses, o qual remete a outro comentário com
conteúdo correlato e/ou complementar; são
também eivados de grifos, por meio do uso
do itálico ou das aspas, que indicam
didatização do texto, visando à facilitação
da leitura, o que se relaciona com o fato de
se tratar de um manual de ensino, destina-
do a professores ou futuros professores.

À guisa de ilustração da estrutura des-
crita, apresento a seguir um exemplo da se-
qüência de título, estribilho, norma e comen-
tários, extraídos do primeiro capítulo da 4ª
edição de Didática mínima.

I – AS ATITUDES FÍSICAS
DO PROFESSOR

Não é aconselhável...
(...)

9... rabiscar a mesa durante a lição
ou pisar fragmentos de giz no assoalho;

Não! Não se trata aqui de rabugices de di-
dático ou de mestre-escola. Trata-se de
desmazelo que não convém oferecer como
exemplo à imitação dos alunos. Não se diga
que o professor tem mais que fazer na sala
de aula e não há de estar atentando a "ba-
gatelas"... "De minimis non curat praetor..."
é verdade. Mas, em educação, essas coisas
mínimas são, muitas vezes, mais impor-
tantes do que outras usualmente muito va-
lorizadas e, todavia, pouco valiosas...
(Grisi, 1956, p. 14, grifo meu).

Essa estrutura formal permite que, de-
pendendo do interesse, disposição e dis-
ponibilidade do leitor previsto, se leiam
apenas a seqüência de estribilho e as nor-
mas, que constituem um conjunto relativa-
mente autônomo em relação aos comentá-
rios, os quais são geralmente longos e de
leitura mais demorada.

1 O autor refere-se aqui à Lei de
Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, de 1961.
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As notas de rodapé, de caráter biblio-
gráfico ou explicativo, referem-se sempre a
aspectos do conteúdo dos comentários. Na
4ª edição, têm-se 32 notas de rodapé,
indicadas com asterisco, sendo sete delas
explicativas e as demais, bibliográficas; es-
tas contêm, ora apenas a referência (por ve-
zes, incompleta), ora a referência e a citação
completa, no idioma original ou em portu-
guês, do texto citado, parodiado ou para-
fraseado. Na 10ª edição, têm-se 72 notas de
rodapé, numeradas por capítulo, sendo 14
delas explicativas, e as demais, predominan-
temente bibliográficas. Nas notas
explicativas, tem-se expansão e/ou comen-
tário do conteúdo de uma citação, ora expli-
cações sobre etimologia de uma palavra ou
expressão citada, ora informações sobre si-
tuações práticas vivenciadas pelo autor e que
originaram determinado comentário. Nas
notas bibliográficas, além da indicação do
nome do autor, do título e, muitas vezes,
da data do trecho citado, tem-se a citação
no idioma original, que, neste caso, foi ci-
tado em português, no corpo do texto do
comentário.

Ao final do livro, tem-se o Índice
Onomástico, contendo 91 nomes, 72 deles
citados apenas uma vez – no corpo do tex-
to e nas notas – e 19, duas ou mais vezes, a
saber: Sócrates (sete citações); Montaigne,
Rabelais e Rousseau (seis citações); Dewey
(cinco citações); Claparède, Comenius e
Sêneca (quatro citações); Locke e Damasco
Penna (três citações); Camões, Hérbart, W.
James, Kant, Lourenço Filho, Pitágoras, J.
Payot e Platão (duas citações).

Após o Índice Onomástico, apresenta-
se a "Relação completa das obras de 'Atua-
lidades Pedagógicas'",2  com um total de 132
títulos, entre os quais, como se viu, o volu-
me 84 é Didática mínima. Nessa relação, o
nome de Rafael Grisi encontra-se ao lado
dos de prestigiosos autores brasileiros e
estrangeiros que escreveram livros teóricos
ou manuais de ensino abordando temas
diversos relacionados com a Educação, do
ponto de vista do movimento de renovação
educacional denominando "Escola Nova".
Entre os brasileiros, têm-se, por exemplo,
Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira,
Afrânio Peixoto, A. Carneiro Leão e Onofre
de Arruda Penteado; e, entre os estrangei-
ros, Edouard Claparède, Henri Pierón,
Henri Wallon, A. M. Aguayo, John Dewey,
Lourenzo Luzuriaga, Roger Cousinet, Paul
Foulquié e Hans Aebli.

O conteúdo do livro

Os capítulos versam sobre assuntos
pertinentes ao cotidiano da prática docente,
envolvendo:

a) aspectos comportamentais "observáveis"
da atividade docente: atitudes físicas e  lingua-
gem do professor, governo da clas se, atitude
diante das perguntas dos alunos, utilização do
quadro-negro (capítulos I a IV);

b) aspectos procedimentais relaciona-
dos com técnicas e recursos didáticos: per-
guntas do professor e condução dos traba-
lhos da classe, utilização do compêndio, do
ditado, dos exemplos, do material didático,
dos exercícios de fixação e das "chamadas
orais" (capítulos VI a XI);

c) aspectos comportamentais intrínse-
cos à situação de ensino e aprendizagem: a
disciplina e a autoridade do professor, os
programas, os objetivos e valores do ensino
e o diálogo (capítulos XII a XVI).

Em consonância com o método esco-
lhido pelo autor para exposição do conjun-
to do conteúdo do livro, a ordem de apre-
sentação dos capítulos parte de assuntos
relacionados com aspectos mais concretos e
observáveis da prática docente até aqueles
mais abstratos e teóricos. As cem normas,
por sua vez, sintetizam prescrições didáti-
cas, que, como já apontei, visam à discus-
são e apreciação de "fatos e flagrantes das
salas de aula", verificados pelo autor na prá-
tica pedagógica de professores e indicativos
de "falhas na sua formação pedagógica". E
os comentários concretizam os "argumentos
explícitos" ou "sugestões veladas", onde se
buscam os "princípios axiológicos que os
embasam e [os] conhecimentos científicos
de que descendem por filiação lógica" (Grisi,
1956, p. 12).

É, portanto, nos comentários que se en-
contra a reflexão e sistematização lógica dos
dados da experiência, dos "fatos escolares"
coligidos pelo autor. E é também nos comen-
tários que se encontram, como um dos re-
cursos na busca dos "princípios axiológicos",
as citações ou remissões a textos de escrito-
res, filósofos e psicólogos – a estes últimos
Grisi se refere, na maioria das vezes, como
"pedagogos" – , cujas datas de publicação das
edições utilizadas variam entre 1890 (L'Avenir
de la science, de Renan) e 1958 (A educação
funcional, de Claparède), muitos deles cita-
dos no idioma original (latim, francês, inglês,
espanhol).

2 A série Atualidades Pedagógi-
cas, publicada pela Editora Na-
cional, em São Paulo, e dirigida
pelo professor J. B. Damasco
Pena, é uma das séries da cole-
ção Biblioteca Pedagógica Bra-
sileira, organizada por Fernando
de Azevedo; essa prestigiosa
série teve grande importância na
disseminação do pensamento
escolanovista no Brasil. A esse
respeito, ver: Pontes, 1989.
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Entre os autores citados, alguns com-
parecem com função ora de ilustração de
uma situação narrada, ora de "frase-de-efei-
to", ora de indicação de certa erudição e
autoridade de Grisi; outros, porém, com-
parecem com função de fundamentação ci-
entífica dos argumentos apresentados pelo
autor, para justificar as normas e os precei-
tos didáticos apresentados. É o caso, so-
bretudo, das citações e remissões a textos e
idéias de Sócrates, Montaigne, Rousseau,
Comenius, Hérbart, Dewey, Claparède. Do
entrecruzamento do pensamento desse con-
junto heterogêneo de "pedagogos" derivam
os "princípios axiológicos" essenciais em
que se baseia a concepção de Didática e as
demais concepções correlatas – educação,
escola, professor, formação de professor, en-
sino, aprendizagem, método didático –
explicitadas pelo autor.

Entendendo Curso Normal como um
"curso técnico sui generis, uma vez que tem
por objetivo a formação de pessoal habilita-
do na especialidade de difusão da cultura
geral", Grisi (1956, p. 88) afirma que

... há uma ou duas "matérias" que consti-
tuem, por assim dizer, o núcleo de estu-
dos. São elas: de uma parte a Didática
(Metodologia do Ensino Primário e Práti-
ca de Ensino ou da Direção da Aprendi-
zagem) e, de outra, a Pedagogia. A Didáti-
ca visa a dar ao futuro professor, por meio
de exercício intensivo em situações de
trabalho, tanto quanto possível, seme-
lhantes às da vida profissional, o domínio
seguro e esclarecido das técnicas racio-
nais de influenciar cultural e valiosamente
o homem imaturo (grifos meus).

Quanto à escola, Grisi (1956, p. 81) a
concebe como uma instituição mantida pre-
cisamente com a finalidade de "possibilitar a
divulgação entre os contemporâneos e a pre-
servação entre os pósteros, dos tesouros da
cultura". Atuando nessa instituição, profes-
sor e alunos têm funções específicas que
decorrem de certa concepção de instrução e
de educação defendidas pelo autor:

... ao mestre não cabe povoar de idéias o
cérebro dos alunos, mas encorajá-los e
guiá-los nas aventuras do ato de ideação;
(...) ao aluno não cabe armazenar conhe-
cimentos na forma por que foram verbal-
mente asseverados por outros, mas expe-
rimentar e refletir; (...) a função do mes-
tre em relação ao aluno não é a de fazer
reter, mas a de fazer pensar; em síntese,
não só instrução, mas também educação...
(Grisi, 1978, p. 112, grifos meus).

Nesse sentido, baseando-se sobretudo
nas demonstrações da Psicologia da época e
citando Pierre Janet e John Dewey, Grisi
(1956, p. 39-40) conclui que:

... pode-se enunciar da seguinte maneira
uma lei didática, talvez o princípio fun-
damental da Didática: no ato de ensinar-
aprender, o que ensina não transmite idéi-
as ao que aprende, mas símbolos, estimu-
la e dirige a atividade da função mental
da aprendizagem ou processo de elabora-
ção de idéias do aprendiz. (...) Na prática
este princípio significa: o professor não
pode ser apenas um fornecedor e o aluno
não é um consumidor de idéias envoltas
em vocábulos. Cabe ao professor – e nisto
consiste a prova de seu domínio da genuí-
na "arte de educar" – submeter o objeto de
estudo a um tratamento didático, isto é,
organizar o conteúdo, a exposição, os
exemplos, ilustrações, exercícios, experi-
mentos etc. – por forma que, ao oferecer-
se aos discentes, apresente as condições
necessárias e suficientes à realização do
ato de elaboração de idéias claras e distin-
tas acerca do objeto por parte dos alunos
(grifos meus).

Em relação ao método didático, opondo-
se ao método dedutivo-formal e baseando-se
sobretudo em sua apropriação do pensamen-
to de Comenius e Rousseau, Grisi (1956, p.
68) defende que, de acordo com a "boa norma
didática"

... deve-se partir dos fatos observados e
dos exemplos um por um comentados,
para descobrir, por generalização, as leis
e os princípios. Primeiro o particular, o
concreto, o real; depois o geral, o abstra-
to, o formular; os dados da experiência,
da "aprendizagem informal e empírica",
antes da reflexão e da sistematização ló-
gica. Tal é o método científico, tal deve
ser o método didático. Nas ocasiões em
que o professor procede deste modo, cria,
para os alunos, uma situação de trabalho
semelhante à do cientista que pesquisa e
descobre. A este procedimento, que é
uma transposição do método do desco-
brimento científico para o plano da didá-
tica, se tem chamado método da
"redescoberta". É o mais fecundo no ensi-
no, uma vez que está de acordo com o ato
psicológico – e com a norma lógica – de
descobrir e aprender.

Comparando-se essas concepções for-
muladas por Grisi em Didática mínima com
as formuladas em sua tese de cátedra Peda-
gogia e utopia (1952b), observa-se que, na
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tese, certamente em decorrência de sua
destinação a um público leitor especializa-
do, tais concepções encontram-se mais bem
fundamentadas e mais expandidas, e, em
Didática mínima, tem-se a tentativa de
tematização que concretiza, de forma
didatizada, os princípios dos "métodos
normais" que, na tese, Grisi defende em
oposição aos "métodos formais" e "métodos
rituais".3

Segundo Grisi (1952b, p. 20), o grupo
dos "métodos formais", onde se tem grau
máximo de liberdade de ação do professor e
do aluno, "inclui os que se caracterizam pelo
enunciado de alguns princípios gerais des-
tinados a nortear o pensamento do profes-
sor na pesquisa de um plano eficiente e eco-
nômico de atividade letiva". O autor aponta
como representativos desse grupo os méto-
dos de Sócrates, Rabelais, Comenius,
Rousseau, Claparède, Dewey e Kilpatrick,
explicitando, assim, as razões por que os
classifica como "pedagogos".

E, analisando o pensamento de
Rousseau no Émile, Grisi (1952b, p. 241)
apresenta considerações sobre a "revolu-
ção copernicana" proposta por esse
"pedagogo", e a conseqüente mudança no
conceito de Didática:

... radical mudança no modo de conceber
a educação [e] conduz a uma mudança
não menos radical na conceituação de
"método didático" e, por conseqüência, a
uma nova maneira de propor e encarar o
problema da possibilidade do "método di-
dático universal".
Enquanto, dentro de contextos de vida
social mais ou menos estáveis, se pôde
supervalorizar a matéria de ensino e,
como conseqüência, a memória como "fa-
culdade" de fixação, a Didática pôde ser
concebida como a Arte de ensinar ou Arte
de transmitir conhecimentos. Os "conhe-
cimentos", súmula extraída da interpre-
tação do mundo e da vida dominante, es-
tavam "feitos" e constituíam a matéria de
estudo e a razão de ser da escola. O méto-
do didático não constituía propriamente
problema: o modo pelo qual o professor
devia manipular a matéria para que esta
se imprimisse na memória do aluno co-
incidia com o modo pelo qual o saber se
achava compendiado nos textos.

Mas, desde que uma vigorosa "tomada de
consciência" dos fenômenos de instabili-
dade e mudança da vida social se efetuou,
acarretando, na esfera da reflexão pedagó-
gica, o desprestígio da matéria e, como con-
seqüência, o da memória, e, em seu lugar, a

supervalorização, respectivamente, das re-
ações do aluno e da inteligência, a Didática
passou a ser concebida como a Arte da dire-
ção da aprendizagem, ou seja, como a técni-
ca de organização de situações reais, sus-
ceptíveis de promoverem, com profunda
força motivadora, as reações do aluno ne-
cessárias e suficientes à sua auto-educação
(grifos meus).

Ainda em relação ao método didático,
Grisi (1952b, p. 262) afirma que "ensinar com
método significa ensinar de acordo com as
leis que presidem à aprendizagem"; nesse
sentido,

"... ter método didático" ou ensinar com
método significa "racionalizar" a ação do-
cente ou educativa e é na medida em que
o professor conheça as "leis da aprendi-
zagem" que poderá ter método e é na me-
dida em que tiver método – no caso, o
"método didático universal" – que pode-
rá construir, para cada momento de sua
atividade e em face da imensa variedade
de situações que esta lhe apresentar – os
"métodos" particulares que cada um re-
clama (p. 264).

Uma "Didática
de emergência

ou de transição"

Pelo exposto até aqui, como resultado
da análise da configuração textual de Didá-
tica mínima, podem-se formular, à guisa de
conclusão, algumas considerações em rela-
ção aos sentidos do discurso produzido por
Rafael Grisi em Didática mínima.

Como já apontei, nesse livro o autor se
propõe apresentar uma "'súmula', à maneira
medieval, de algumas "questiones
disputatae", expressas por meio de observa-
ções, comentários, erros e normas pedagó-
gicas – que não pretendiam ser absolutas
ou de aplicação universal, cabendo ao pro-
fessor decidir sobre a "oportunidade de sua
observância, completa ou parcial, imediata
ou gradativa" – , apresentadas de acordo com
o método indutivo e de forma didatizada, a
fim de facilitar a leitura, por parte de pro-
fessores primários e secundários e estudan-
tes de Didática, e fazer "a Pedagogia descer
do céu à terra", em atendimento às críticas
ouvidas de profissionais de ensino e estu-
dantes, que censuravam o ensino pedagógi-
co e principalmente o de Didática tal como
era ministrado nos cursos normais e nas

3 Segundo Grisi (1952b, p. 21), o
grupo dos "métodos formais"
inclui os que "se caracterizam
pela elaboração de esquemas
padronizados da atividade di-
dática. Via de regra, constam de
uma enumeração dos 'passos'
sucessivos que devem ser per-
corridos em toda sessão docen-
te." Como representativos des-
se grupo, o autor aponta os mé-
todos de Ratichius, Pestalozzi,
Herbart, Jacotot e Decroly. O
grupo dos "métodos rituais", por
sua vez, inclui os "que se carac-
terizam por uma formulação
completa, minuciosa e fixa, de
toda possível conduta didática
(...). O método se apresenta
como o ritual da aula." Como
representativos desse grupo, o
autor aponta os métodos de
Alcuíno, de Basedow e do Ratio
studiorum, alguns ensaios de
Comenius, Froebel e Decroly, e
os compêndios, livros didáti-
cos e cartilhas.
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faculdades de Filosofia e apontavam o "di-
vórcio" entre situação concreta das escolas e a
idealização do ofício do magistério assim como
o caráter utópico contido na bibliografia utili-
zada e em todo o pensamento pedagógico. Em
outras palavras, o propósito do autor era bus-
car, por meio de tematização didatizada e como
uma posição intermediária entre a Didática
(então) ideal e a Didática (então) usual, uma
"Didática de emergência ou de transição", isto
é, uma Didática que visasse solucionar o "di-
vórcio" acima apontado.

Problematizando esse sentido preten-
dido pelo autor, pode-se, porém, atribuir
outros sentidos à posição defendida no li-
vro, a partir do entrecruzamento dos pon-
tos de vista tanto do conjunto da produção
intelectual e atuação profissional de Grisi
quanto da trajetória histórica da Didática no
Brasil.

No âmbito da produção e atuação de
Grisi – e menos no aspecto cronológico, uma
vez que parte significativa de sua produção
intelectual data dos anos de 1950, do que
no aspecto "ideológico" – , o livro e a Didá-
tica nele proposta podem ser considerados
como uma espécie de transição entre prin-
cípios teóricos "máximos", sintetizados em
sua produção acadêmica (sobretudo as te-
ses de livre-docência e de cátedra) dirigida
a um público especializado, e preceitos di-
dáticos "mínimos", concretizados em sua
produção didática (pré-livro, cartilha e li-
vros de leitura) destinada à utilização, por
parte de alunos e professores, em situação
de ensino escolar. Nesse sentido, Didática
mínima funciona como um manual de en-
sino, e o caráter emergencial da Didática
nele proposta deriva da necessidade de o
autor oferecer respostas aos problemas prá-
ticos detectados, visando à racionalização
da atividade docente e a fazer, também, suas
idéias pedagógicas "descerem do céu à ter-
ra", por meio da flexibilização e relativização
de princípios teóricos e a fim de adequá-las
à imagem que tinha e à concepção que pro-
punha de professor e de sua formação.

Esse propósito de Grisi encontra-se em
sintonia com as reorientações de idéias e
práticas no âmbito da Didática,4  ocorridas
a partir de meados dos anos 50, as quais –
a despeito das profundas mudanças soci-
ais e políticas e das enfáticas reorientações
no âmbito da educação brasileira, dentre as
quais destaco as relativas à legislação edu-
cacional5  e aos cursos de formação de pro-
fessores – , tiveram sempre como pano de

fundo, ao longo das décadas seguintes, a
permanência do caráter técnico, instrumen-
tal e normativo da disciplina e do campo de
conhecimento – relacionado inicialmente,
com os princípios do movimento da Escola
Nova e da psicologia experimental e, poste-
riormente, sem abandonar aqueles, os do
movimento da Tecnologia Educacional – que
atingiu suas últimas conseqüências nos anos
70, gerando, assim, aquele questionamento
programático, de acordo com certos
referenciais teóricos de cunho sociológico-
marxista que adentram pela cena acadêmica
brasileira a partir dos anos 80.

Se pensada do ponto de vista deste pre-
sente, essa permanência caracteriza um pe-
ríodo que, no âmbito da trajetória histórica
da Didática no Brasil, pode ser interpretado
como de transição entre a definição e a con-
solidação do caráter técnico, instrumental e
normativo e seu questionamento, do qual
decorre o movimento de revisão da disci-
plina e do campo de conhecimento, em bus-
ca de sua contextualização social e política.

A sintonia entre os propósitos de Grisi
e essas reorientações (sobre o pano de fun-
do da permanência) de idéias e práticas no
âmbito da Didática pode explicar, dentre
outros: a também permanência, no cenário
educacional brasileiro e no âmbito de uma
série editorial de prestígio e ampla reper-
cussão, do livro analisado e a sua utiliza-
ção como manual de ensino pelos destina-
tários previstos por mais de três décadas,
conforme indica o número de edições que
alcançou,6 e, decorrentemente, a permanên-
cia, no tempo, do conjunto de preceitos di-
dáticos de caráter técnico, instrumental e
normativo propostos no livro e centrados
em: uma concepção de ensino como dire-
ção técnica da aprendizagem; uma concep-
ção de prática docente como, predominan-
temente, um conjunto de comportamentos
e atitudes aconselháveis e desejáveis, para
que se efetive a aprendizagem do aluno;
uma concepção de professor como execu-
tor de um conjunto de procedimentos e
técnicas desejáveis do ponto de vista cien-
tífico; de sua formação como uma questão
técnica visando à habilitação legal para exe-
cução de projetos pedagógicos oficiais, que
buscavam, por sua vez, contemplar certas
urgências políticas e sociais, do momento
histórico em que foram gerados; e uma con-
cepção de Didática como uma disciplina aca-
dêmico-científica e campo de conhecimen-
to, cujo conteúdo central e objeto de estu-
do, respectivamente, é o "método didático
universal", que

4 A esse respeito, ver Garcia (1995)
e as considerações apresentadas
na introdução deste artigo.

5 Entre as leis mais significativas,
no período, têm-se: Lei Orgâni-
ca do Ensino Normal, de 1946,
Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, de 1961, e Lei
nº 5.692, de 1971.

6 Embora não caiba nos limites
deste artigo, a permanência do
livro pode ainda ser
problematizada por meio de
análise comparativa entre este
e os demais manuais de Didá-
tica que circulavam à época,
como, por exemplo, os de
Filocelina C. M. Almeida e
Luiz A. Mattos analisados por
Garcia (1994).
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... não somente é possível mas legítimo
porque não é mais do que a hábil utili-
zação do conhecimento das leis científi-
cas, derivada da "natureza das coisas" –
[e] não pode ser expresso, é óbvio, por
um "receituário", "formulário" ou "ritu-
al" didático; somente pode constar de
princípios gerais normativos, princípi-
os que não são, por sua vez, senão
corolários práticos ou técnicos das leis
gerais do fenômeno da aprendizagem
(Grisi, 1952b, p. 264, grifo meu).

É justamente no que se refere à busca
do método didático universal que Grisi bus-
ca estabelecer o diálogo entre Didática mí-
nima e Didática magna: tratado da arte uni-
versal de ensinar tudo a todos, de J. A.
Comenius (1592-1670), que contribuiu sig-
nificativamente para a criação da Didática
como disciplina e campo de conhecimento
autônomos.

Mas é também essa pretendida busca do
método didático universal, por meio de uma
didática que se apresenta como mínima – por-
que de transição e emergencial, situada entre
a Didática (então) ideal e a Didática (então)
usual, constituída de princípios gerais
normativos enquanto corolários práticos ou
técnicos das leis gerais do fenômeno da apren-
dizagem e fundada em imagens e concepções
pouco elogiosas de professor e sua formação
–, que pode ser considerada, paradoxalmen-
te, o principal fator explicativo tanto da per-
manência do livro no cenário educacional
brasileiro, especialmente no que se refere a
sua utilização como manual de ensino pelos
leitores previstos, quanto do silêncio acadê-
mico a respeito do livro e seu autor, que sinte-
tizam e, ao mesmo tempo, contribuem para
disseminar um certo discurso sobre e da Di-
dática, alvo de críticas e propostas de supera-
ção, especialmente nas duas últimas décadas.
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Abstract

This text aims to present the results of an investigation carried out with the objective of
analyzing the book Didática mínima (1952), written by Rafael Grisi (1909-1998), in order to
understand its function on the historical process of the constitution of Didactics in Brazil
and based upon the hypothesis that this book may be considered representative of that
technical, instrumental and normative character, which is discussed since the 80's.
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